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Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS. MO-
DOS DE ORGANIZAÇÃO DISCURSIVA: DESCRIÇÃO, NARRA-
ÇÃO, EXPOSIÇÃO, ARGUMENTAÇÃO E INJUNÇÃO. 

Tipos e genêros textuais
Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e abran-

gentes que objetivam a distinção e definição da estrutura, bem 
como aspectos linguísticos de narração, dissertação, descrição e 
explicação. Eles apresentam estrutura definida e tratam da forma 
como um texto se apresenta e se organiza. Existem cinco tipos clás-
sicos que aparecem em provas: descritivo, injuntivo, expositivo (ou 
dissertativo-expositivo) dissertativo e narrativo. Vejamos alguns 
exemplos e as principais características de cada um deles. 

Tipo textual descritivo
A descrição é uma modalidade de composição textual cujo 

objetivo é fazer um retrato por escrito (ou não) de um lugar, uma 
pessoa, um animal, um pensamento, um sentimento, um objeto, 
um movimento etc.

Características principais:
• Os recursos formais mais encontrados são os de valor adje-

tivo (adjetivo, locução adjetiva e oração adjetiva), por sua função 
caracterizadora.

• Há descrição objetiva e subjetiva, normalmente numa enu-
meração.

• A noção temporal é normalmente estática.
• Normalmente usam-se verbos de ligação para abrir a defini-

ção.
• Normalmente aparece dentro de um texto narrativo.
• Os gêneros descritivos mais comuns são estes: manual, anún-

cio, propaganda, relatórios, biografia, tutorial.

Exemplo:
Era uma casa muito engraçada
Não tinha teto, não tinha nada
Ninguém podia entrar nela, não
Porque na casa não tinha chão
Ninguém podia dormir na rede
Porque na casa não tinha parede
Ninguém podia fazer pipi
Porque penico não tinha ali
Mas era feita com muito esmero
Na rua dos bobos, número zero
(Vinícius de Moraes)

Tipo textual injuntivo
A injunção indica como realizar uma ação, aconselha, impõe, 

instrui o interlocutor. Chamado também de texto instrucional, o 
tipo de texto injuntivo é utilizado para predizer acontecimentos e 
comportamentos, nas leis jurídicas.

Características principais:
• Normalmente apresenta frases curtas e objetivas, com ver-

bos de comando, com tom imperativo; há também o uso do futuro 
do presente (10 mandamentos bíblicos e leis diversas).

• Marcas de interlocução: vocativo, verbos e pronomes de 2ª 
pessoa ou 1ª pessoa do plural, perguntas reflexivas etc.

Exemplo:
Impedidos do Alistamento Eleitoral (art. 5º do Código Eleito-

ral) – Não podem alistar-se eleitores: os que não saibam exprimir-se 
na língua nacional, e os que estejam privados, temporária ou defi-
nitivamente dos direitos políticos. Os militares são alistáveis, desde 
que oficiais, aspirantes a oficiais, guardas-marinha, subtenentes ou 
suboficiais, sargentos ou alunos das escolas militares de ensino su-
perior para formação de oficiais.

Tipo textual expositivo
A dissertação é o ato de apresentar ideias, desenvolver racio-

cínio, analisar contextos, dados e fatos, por meio de exposição, 
discussão, argumentação e defesa do que pensamos. A dissertação 
pode ser expositiva ou argumentativa. 

A dissertação-expositiva é caracterizada por esclarecer um as-
sunto de maneira atemporal, com o objetivo de explicá-lo de ma-
neira clara, sem intenção de convencer o leitor ou criar debate.

Características principais:
• Apresenta introdução, desenvolvimento e conclusão.
• O objetivo não é persuadir, mas meramente explicar, infor-

mar.
• Normalmente a marca da dissertação é o verbo no presente.
• Amplia-se a ideia central, mas sem subjetividade ou defesa 

de ponto de vista.
• Apresenta linguagem clara e imparcial.

Exemplo:
O texto dissertativo consiste na ampliação, na discussão, no 

questionamento, na reflexão, na polemização, no debate, na ex-
pressão de um ponto de vista, na explicação a respeito de um de-
terminado tema. 

Existem dois tipos de dissertação bem conhecidos: a disserta-
ção expositiva (ou informativa) e a argumentativa (ou opinativa).

Portanto, pode-se dissertar simplesmente explicando um as-
sunto, imparcialmente, ou discutindo-o, parcialmente.

Tipo textual dissertativo-argumentativo
Este tipo de texto — muito frequente nas provas de concur-

sos — apresenta posicionamentos pessoais e exposição de ideias 
apresentadas de forma lógica. Com razoável grau de objetividade, 
clareza, respeito pelo registro formal da língua e coerência, seu in-
tuito é a defesa de um ponto de vista que convença o interlocutor 
(leitor ou ouvinte).



MATEMÁTICA

114114
a solução para o seu concurso!

Editora

Ângulos alternos externos:

Os ângulos 1 e 7 são congruentes (iguais)

Os ângulos 2 e 8 são congruentes (iguais)

Ângulos correspondentes: são ângulos que ocupam uma 
mesma posição na reta transversal, um na região interna e o outro 
na região externa.

Os ângulos 1 e 5 são congruentes (iguais)

Os ângulos 2 e 6 são congruentes (iguais)

os ângulos 3 e 7 são congruentes (iguais)

os ângulos 4 e 8 são congruentes (iguais)

Teorema de Tales

O Teorema de Tales é uma teoria aplicada na geometria acerca 
do conceito relacionado entre retas paralelas e transversais.

““Feixes de retas paralelas cortadas ou intersectadas por seg-
mentos transversais formam segmentos “de retas proporcional-
mente correspondentes”.

Teorema da bissetriz interna: A bissetriz de um Ângulo interno 
de um triângulo divide o lado oposto em segmentos proporcionais 
aos respectivos lados adjacentes.



LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA DO SISTEMA CONFEA/CREA

408408
a solução para o seu concurso!

Editora

Considerando o Código de Ética Profissional, adotado pela Re-
solução n° 1.002, de 26 de novembro de 2002;

Considerando a resolução específica que aprova o regulamento 
para condução do processo ético-disciplinar,

RESOLVE:

Art. 1º Fixar as definições e os procedimentos necessários à 
condução do processo de cancelamento do registro profissional 
pela prática de má conduta pública, escândalos e crimes infaman-
tes, bem como os procedimentos para requerimento de reabilita-
ção do profissional.

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES

Art. 2º Para os fins desta resolução, considera-se:
I - má conduta pública: a atuação incorreta, irregular, que aten-

ta contra as normas legais ou que fere a moral quando do exercício 
profissional;

II - escândalo: aquilo que, quando do exercício profissional, 
perturba a sensibilidade do homem comum pelo desprezo às con-
venções ou à moral vigente, ou causa indignação provocada por um 
mau exemplo, por má conduta pública ou por ação vergonhosa, le-
viana, indecente, ou constitui acontecimento imoral ou revoltante 
que abala a opinião pública;

III - crime infamante: aquele que acarreta desonra, indignidade 
e infâmia ao seu autor, ou que repercute negativamente em toda 
a categoria profissional, atingindo a imagem coletiva dos profissio-
nais do Sistema Confea/Crea;

IV - imperícia: a atuação do profissional que se incumbe de ati-
vidades para as quais não possua conhecimento técnico suficiente, 
mesmo tendo legalmente essas atribuições;

V - imprudência: a atuação do profissional que, mesmo poden-
do prever consequências negativas, pratica ato sem considerar o 
que acredita ser fonte de erro; e

VI - negligência: a atuação omissa do profissional ou a falta de 
observação do seu dever, principalmente aquela relativa à não par-
ticipação efetiva na autoria do projeto ou na execução do empre-
endimento.

CAPÍTULO II
DO ENQUADRAMENTO

Art. 3º São enquadráveis como má conduta ou escândalos pas-
síveis de cancelamento do registro profissional, entre outros, os se-
guintes atos e comportamentos:

I - incidir em erro técnico grave por negligência, imperícia ou 
imprudência, causando danos;

II - manter no exercício da profissão conduta incompatível com 
a honra, a dignidade e a boa imagem da profissão;

III - fazer falsa prova de qualquer dos requisitos para o registro 
no Crea;

IV - falsificar ou adulterar documento público emitido ou re-
gistrado pelo Crea para obter vantagem indevida para si ou para 
outrem;

V - usar das prerrogativas de cargo, emprego ou função pública 
ou privada para obter vantagens indevidas para si ou para outrem;

VI - ter sido condenado por Tribunal de Contas ou pelo Poder 
Judiciário por prática de ato de improbidade administrativa enquan-
to no exercício de emprego, cargo ou função pública ou privada, 

caso concorra para o ilícito praticado por agente público ou, tendo 
conhecimento de sua origem ilícita, dele se beneficie no exercício 
de atividades que exijam conhecimentos de engenharia, de agrono-
mia, de geologia, de geografia ou de meteorologia; e

VII - ter sido penalizado com duas censuras públicas, em pro-
cessos transitados em julgado, nos últimos cinco anos.

Art. 4º O enquadramento da infração por crime considerado 
infamante dependerá da apresentação da decisão criminal transi-
tada em julgado.

CAPÍTULO III
DA INSTAURAÇÃO E CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 5º O processo será instaurado pelo Crea, a partir de denún-
cia ou por iniciativa própria, e conduzido em caráter prioritário na 
forma estabelecida pela resolução específica que trata do processo 
ético-disciplinar.

§1º Caberá à câmara especializada da modalidade do denun-
ciado, no caso de recebimento de denúncia, encaminhar o processo 
à Comissão de Ética Profissional, com a indicação expressa para que 
aquela comissão averigue a ocorrência de infração ao art. 75 da Lei 
n° 5.194, de 1966, ou ao Código Ética Profissional.

§2º O Crea deverá instaurar processo de ofício quando consta-
tados por qualquer meio à sua disposição, inclusive a partir de no-
tícias veiculadas em meios de comunicação idôneos, indícios de má 
conduta pública, escândalo ou condenação por crime infamante.

CAPITULO IV
DA REABILITAÇÃO PROFISSIONAL

Art. 6º O profissional que tiver o seu registro cancelado por má 
conduta pública, escândalo ou crime infamante poderá requerer 
sua reabilitação, mediante novo registro, decorridos no mínimo cin-
co anos da data do trânsito em julgado da decisão administrativa 
que ensejou seu cancelamento.

§1º Além dos documentos estabelecidos pela resolução es-
pecífica que trata do registro profissional, o requerimento de que 
trata o caput deverá ser instruído com os seguintes documentos 
comprobatórios da reabilitação do profissional relativos à infração 
cometida:

I – certidão negativa de processos criminais, expedida pela co-
marca do seu domicílio, e sentença de reabilitação criminal; e

II – três declarações de idoneidade e de boa conduta lavradas 
por profissionais idôneos e registrados no Crea da jurisdição onde 
será processado o requerimento, com firma reconhecida em car-
tório.

§2º O profissional que tiver concedida sua solicitação de re-
abilitação receberá novo registro, com nova numeração, devendo 
o acervo técnico constante de seu registro anterior ser transferido 
para o novo registro.

Art. 7° Apresentado o requerimento de novo registro devida-
mente instruído, o processo será encaminhado à câmara especiali-
zada da modalidade do denunciado para apreciação da documenta-
ção comprobatória da reabilitação do profissional.

§1º Recebida a documentação comprobatória da reabilitação 
do profissional pela câmara especializada, o processo será condu-
zido na forma da resolução específica que trata do registro profis-
sional.
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§2º Rejeitada a documentação comprobatória da reabilitação 
do profissional pela câmara especializada, o requerimento será ar-
quivado.

Art. 8° Após um ano da data do trânsito em julgado da decisão 
que indeferiu sua reabilitação profissional, o interessado poderá 
protocolar novo requerimento para reabilitação na forma do art. 
6º desta resolução.

Art. 9º Fica revogada a Decisão Normativa nº 69, de 23 de mar-
ço de 2001.

Art. 10. Esta resolução entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasília, 3 de maio de 2017.

RESOLUÇÃO CONFEA 1101/2018 (DISPÕE SOBRE A REGU-
LARIZAÇÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL EM CARGO OU 
FUNÇÃO SEM A DEVIDA ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDA-
DE TÉCNICA – ART E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS)

O Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA, no 
uso das atribuições que lhe confere a alínea “f” do art. 27 da Lei nº 
5.194, de 24 de dezembro de 1966, e

Considerando os arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 6.496, de 7 de de-
zembro de 1977, que institui a Anotação de Responsabilidade Téc-
nica - ART na execução de obras e na prestação de serviços de En-
genharia e Agronomia;

Considerando a Resolução nº 1.050, de 13 de dezembro de 
2013, que dispõe sobre a regularização de obras e serviços de Enge-
nharia e Agronomia concluídos sem a devida Anotação de Respon-
sabilidade Técnica - ART;

Considerando a necessidade de estabelecer critérios e proce-
dimentos para possibilitar a regularização do exercício profissional 
em cargo e função sem a devida Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART, possibilitando inclusive a expedição da certidão de 
acervo técnico dos serviços prestados,

Resolve:

Art. 1º Estabelecer que a regularização do exercício profissional 
em cargo ou função sem a devida Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART deverá observar os mesmos critérios e procedimen-
tos definidos na resolução específica que trata da regularização de 
obras e serviços de Engenharia e Agronomia concluídos sem a de-
vida ART.

Parágrafo único. A regularização de que trata o caput deverá 
ser requerida no Crea em cuja circunscrição foi desenvolvida a ati-
vidade pelo profissional e instruída com cópia dos seguintes docu-
mentos:

I - formulário da ART devidamente preenchido;
II - documento comprobatório da vinculação do profissional ao 

quadro técnico da pessoa jurídica, tal como contrato de trabalho 
anotado na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, contra-
to de prestação de serviço, livro ou ficha de registro de empregado, 
contrato social, ata de assembleia ou ato administrativo de nomea-
ção ou designação do qual constem a indicação do cargo ou função 
técnica, a data de início e de término, bem como a descrição das 
atividades desenvolvidas pelo profissional;

III - comprovante de extinção ou alteração de órgão, entidade 
pública ou empresa, se for o caso; e

IV - comprovante de pagamento do valor correspondente à 
análise de requerimento de regularização.

Art. 2º Alterar o item L da tabela de serviços constante do § 
1º do art. 16 da Resolução nº 1.066, de 25 de setembro de 2015, 
publicada no Diário Oficial da União - DOU de 29 de setembro de 
2015 - Seção 1, pág. 104 e 105, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“L - Análise de requerimento de regularização de obra ou servi-
ço, de cargo ou função, ou incorporação de atividade concluída no 
país ou no exterior ao acervo técnico por contrato.” (NR)

Art. 3º Fica revogado o § 3º do art. 43 da Resolução nº 1.025, 
de 30 de outubro de 2009.

Art. 4º Esta resolução entra em vigor 90 (noventa) dias após 
sua publicação.

RESOLUÇÃO CONFEA Nº 1.121/19 (DISPÕE SOBRE O REGIS-
TRO DE PESSOAS JURÍDICAS NOS CONSELHOS REGIONAIS 
DE ENGENHARIA E AGRONOMIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS)

RESOLUÇÃO Nº 1.121, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019

Dispõe sobre o registro de pessoas jurídicas nos Conselhos Re-
gionais de Engenharia e Agronomia e dá outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CON-
FEA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 27, alínea “f”, da 
Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e

Considerando os arts. 4º, 5º, 6º, 8º, 9º, 15, 27, 34, 46, 58, 59, 
60, 61, 63, 64, 66, 67, 68 e 69 da Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 
de 1966, que regula o exercício das profissões de Engenheiro e En-
genheiro-Agrônomo, e dá outras providências;

Considerando os arts. 1º, 2º e 3º da Lei nº 6.496, de 7 de de-
zembro de 1977, que institui a Anotação de Responsabilidade Téc-
nica na execução de obras e na prestação de serviços de Engenharia 
e Agronomia;

Considerando a Lei nº 6.839, de 30 de outubro de 1980, que 
dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fiscalizadoras do 
exercício de profissões;

Considerando a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que 
institui o Código Civil;

Considerando a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Em-
presa de Pequeno Porte;

Considerando a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que 
dispõe sobre as Sociedades por Ações;

Considerando o art. 66 da Lei nº 12.378, de 31 de dezembro 
de 2010, que regulamenta o exercício da Arquitetura e Urbanismo; 
cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e 
os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito 
Federal - CAUs; e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 12.514, de 28 de outubro de 2011, que 
trata das contribuições devidas aos conselhos profissionais em ge-
ral;




